




















































































































































Regulamento Interno (Revisão julho de 2026) 

 

CAPÍTULO II 

ORGÃOS E ADIMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

Secção III 

Do Conselho Pedagógico 

Artigo 24.º  

Composição 

1) O Conselho Pedagógico é constituído de acordo com os princípios do artigo n.º 32 do 

Decreto-Lei 75/2007, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 

n.º137/2012 de 2 de julho e integra os seguintes membros: 

a) Diretora que é, por inerência, a presidente; 

b) Coordenadores dos Departamentos Curriculares: Ciências Sociais e Humanas; 

Expressões; Matemática e Ciências Experimentais; Línguas; Educação Pré-Escolar; 1.º 

Ciclo; 

c) Coordenador dos Diretores de turma dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico; 

d) Coordenador dos Diretores de Turma do Ensino Secundário dos Cursos Científico-

Humanísticos; 

e) Coordenador dos Diretores de Turma e dos Diretores de Curso do Ensino Profissional; 

f) Representante do grupo da Educação Especial; 

g) Coordenador de Clubes e Projetos; 

h) Coordenador das Bibliotecas Escolares; 

i) Coordenador da Estratégia de Educação para a Cidadania; 

j) Coordenador do Centro Tecnológico Especializado; 

k) Coordenador do Observatório da Qualidade; 

l) Coordenador do Plano de Ação para o Desenvolvimento Digital da Escola. 

 

 

 



CAPÍTULO VI 

FUNCIOCIONAMENTO DA ESCOLA 

Secção XVI 

Normas Gerais 

 

REGIME DE ACESSO, PERMANÊNCIA E UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES POR ENTIDADES 

EXTERNAS 

CAPÍTULO I — Disposições Gerais 

Artigo 1.º — Objeto e Âmbito 

1. O presente regime regula o acesso, a identificação, a circulação e a permanência nas 
instalações de todos os estabelecimentos do Agrupamento de Escolas Figueira Mar (AEFM) 
por pessoas externas à comunidade escolar. 

2. Estas normas visam garantir a segurança, o bem-estar e a integridade física, moral e 
psicológica de crianças e jovens, em conformidade com o Projeto Educativo do AEFM e 
com o quadro legal aplicável. 

3. Aplica-se a todos os estabelecimentos do Agrupamento: Escola Secundária Dr. Bernardino 
Machado, Escola Básica Infante D. Pedro, Escola Básica do Castelo, Escola Básica do 
Serrado, Centro Escolar de Vila Verde e Jardim de Infância de Buarcos. 

Artigo 2.º — Definição de Pessoa Externa 

1. Considera-se "pessoa externa" qualquer indivíduo sem vínculo laboral em vigor com o 
AEFM e que não se encontre matriculado como aluno no ano letivo em curso. 

2. Esta definição abrange, entre outros, familiares de alunos, antigos alunos e funcionários, 
parceiros institucionais, fornecedores, formadores convidados, jornalistas e o público em 
geral. 

Artigo 3.º — Competência e Delegação 

1. A autorização de acesso de pessoas externas e a validação de atividades promovidas por 
entidades externas competem à Diretora do AEFM. 

2. A Diretora pode delegar a execução e supervisão diárias nos Coordenadores de 
Estabelecimento, cabendo a verificação operacional aos Assistentes Operacionais nas 
portarias dos diferentes estabelecimentos de ensino do Agrupamento. 

CAPÍTULO II — Procedimentos de Acesso e Credenciação 

Artigo 4.º — Triagem e Acesso aos Espaços 

1. Na Escola Secundária Dr. Bernardino Machado e na Escola Básica Infante D. Pedro, a 
entrada de pessoas externas faz-se exclusivamente pela portaria principal, onde o visitante 
deve: 

a) Identificar-se clara e inequivocamente perante o Assistente Operacional responsável 
pela portaria; 

b) Declarar a natureza e o motivo da visita, indicando o serviço administrativo, órgão de 
gestão ou docente com quem agendou o contacto; 



c) Aguardar nas imediações da portaria até que o Assistente Operacional confirme, junto 
do serviço ou do docente recetor, a pertinência da visita e a autorização para entrada. 

2. Nos restantes estabelecimentos de ensino não existe controlo formal de portaria. Contudo, 
em todos os espaços do Agrupamento é proibida a circulação livre de pessoas externas 
sem acompanhamento ou validação por um funcionário (docente ou não docente). 

Artigo 5.º — Credenciação e Registo 

1. Na Escola Secundária Dr. Bernardino Machado e na Escola Básica Infante D. Pedro, depois 
de validada a autorização de acesso, o Assistente Operacional formaliza o ingresso através 
do sistema de gestão escolar Inovar, procedendo ao registo da hora de entrada, da 
identidade e do destino da pessoa externa. 

2. O sistema inovar emite automaticamente uma senha impressa que identifica a pessoa 
externa e indica o local ou serviço para onde esta se desloca dentro do estabelecimento de 
ensino. 

3. A pessoa externa recebe um cartão temporário de visitante, fornecido pelo AEFM, 
acompanhado da senha emitida pelo sistema inovar, durante todo o período de 
permanência nos recintos. 

4.  O abandono das instalações pressupõe a devolução do cartão temporário na portaria, 
momento em que se averbará a respetiva hora de saída, encerrando o ciclo de 
rastreabilidade do acesso no sistema inovar. 

Artigo 6.º — Acesso de Encarregados de Educação 

1. Para salvaguarda da segurança e do regular funcionamento letivo: 

a) As deslocações aos Serviços Administrativos regem-se pelo horário de atendimento 
publicado; 

b) O atendimento prestado pela Direção,obedece estritamente a marcação prévia, sendo 
o acesso condicionado à respetiva disponibilidade. 

c) O atendimento prestado pelos Diretores de Turma, Educadores de Infância ou 
Professores Titulares de Turma, obedece ao respetivo horário. 

d) É interdita a circulação livre em corredores, laboratórios, pavilhões ou recreios, salvo 
em situação de emergência; 

e) No Pré-Escolar e no 1.º Ciclo, a entrega e recolha de alunos limitam-se aos portões ou 
átrios definidos pelas Coordenações de Estabelecimento. 

CAPÍTULO III — Autorização de Atividades e Utilizadores Frequentes 

Artigo 7.º — Princípio de Conformidade Pedagógica 

1. A utilização de instalações escolares por entidades externas só é permitida para atividades 
que se enquadrem nos fins do sistema educativo, respeitem os direitos fundamentais e 
sejam compatíveis com o Projeto Educativo do AEFM. 

2. São expressamente proibidas atividades de natureza comercial não autorizada, político-
partidária, extremista ou que perturbem a integridade moral da comunidade escolar. 

Artigo 8.º — Apreciação e Aprovação de Atividades Externas 

1. A realização de palestras, workshops, ações de sensibilização, eventos culturais ou outras 
iniciativas promovidas por entidades ou indivíduos externos, dirigidas a alunos ou 
desenvolvidas em espaços escolares, carece de autorização prévia da Diretora do 
Agrupamento ou de outro elemento da Direção. 

2. O pedido deve ser submetido com antecedência razoável pelo docente proponente ou pela 
entidade promotora, e incluir: 



a) identificação completa da entidade e dos agentes envolvidos; 

b) objetivos, tema, formato, data, local, duração e turmas ou grupos destinatários/ 
envolvidos; 

c) informação sobre captação de imagem ou som e eventual componente comercial ou 
remuneratória; 

d) informação relevante sobre o perfil público do interveniente externo. 

3. A da Diretora do Agrupamento ou de outro elemento da Direção aprecia a proposta 
considerando a sua adequação educativa, os fatores de risco e os princípios orientadores 
definidos no Capítulo I, podendo autorizar com condições ou recusar de forma 
fundamentada. 

4. Sempre que a natureza, relevância ou impacto da iniciativa o justifique, deve ser ponderada 
a sua integração no Plano Anual de Atividades, aprovado pelo Conselho Geral. 

Artigo 9.º — Entidades Externas com Acesso Frequente 

Entidades com intervenção sistemática no Agrupamento — equipas dos serviços de 

refeições, serviços de atividades de tempos livres e elementos do município da Figueira da 

Foz, possuem um estatuto de acesso continuado. 

CAPÍTULO IV — Proteção de Dados, Imagem e Infrações 

Artigo 10.º — Proteção de Dados Pessoais 

1. Os dados recolhidos no controlo de acessos destinam-se exclusivamente a fins de segurança 
escolar. 

2. Os registos são protegidos do acesso por terceiros e destruídos no final do ano letivo, salvo 
necessidade disciplinar ou de investigação criminal. 

Artigo 11.º — Proteção do Direito à Imagem 

1. É proibida a todas as pessoas externas a captação de fotografias, vídeos ou registos sonoros 
no interior das instalações escolares. 

2. Em eventos institucionais, a recolha de imagens por entidades externas requer autorização 
prévia da Diretora do Agrupamento ou de outro elemento da Direção e consentimento 
escrito dos Encarregados de Educação dos alunos envolvidos. 

Artigo 12.º — Infrações e Medidas Corretivas 

1. A violação das regras de acesso, a circulação não autorizada ou o desrespeito pela 
comunidade escolar constituem infração grave ao presente regulamento. 

2. A Direção e os Assistentes Operacionais têm legitimidade para interpelar infratores, exigir a 
cessação da conduta e ordenar o abandono das instalações. 

3. Em caso de resistência ou comportamento violento, serão imediatamente acionadas as 
Forças de Segurança, no âmbito do programa Escola Segura. 

 



CAPÍTULO VI 

FUNCIOCIONAMENTO DA ESCOLA 

Secção XVI 

Normas específicas dos alunos 

ENTRADAS E SAÍDAS DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO AGRUPAMENTO 

 

1. As entradas e saídas em cada um dos estabelecimentos de educação e ensino do 

Agrupamento fazem-se pelo portão da entrada principal, durante o período de 

funcionamento fixado pelo órgão de gestão para os diversos estabelecimentos. 

2. A permanência dos alunos no recinto escolar é obrigatória durante o seu horário letivo.  

3. Não obstante, a possibilidade de saída do estabelecimento de ensino cinge-se à hora de 

almoço, aos últimos tempos da manhã ou da tarde, caso não tenha atividades letivas e 

aos intervalos das 10h15 e das 15h15, desde que estejam devidamente autorizadas pelo 

encarregado de educação.  

4. Qualquer saída está estritamente dependente de autorização prévia e expressa, por 

escrito, efetuada presencial ou telefonicamente junto dos serviços administrativos ou do 

Diretor de Turma pelos encarregados de educação (ou pelo próprio aluno, quando maior 

de idade). 

5. No caso de se tratar de uma saída excecional do aluno (por exemplo, ida ao médico), o 

Encarregado de Educação tem obrigatoriamente de autorizar a saída, mencionando a 

hora de ausência e a previsível hora de chegada, sendo obrigatória a sua validação pelo 

Diretor de Turma ou por um elemento do Órgão de Gestão.  

6. As saídas dos alunos da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do espaço escolar, durante 

o período de funcionamento da escola, só poderão ser efetuadas com a presença ou 

autorização prévia dos encarregados de educação. 

7. Para cumprimento do disposto no número anterior, o encarregado de educação terá de 

assinar uma declaração com a indicação expressa da(s) pessoa(s) autorizada(s) a levar o 

seu educando. 

8. O controlo regular de saídas é operacionalizado pelo cartão do Sistema Integrado de 

Gestão Escolar (SIGE), cujas permissões são definidas anualmente pelos encarregados 

de educação:  

o Cartão Impedido: O aluno tem de permanecer na escola de acordo com o seu 

horário letivo diário integral. 



o Cartão Condicionado: O encarregado de educação pode selecionar uma ou 

ambas as seguintes autorizações: 

▪ O aluno pode sair da escola durante a hora de almoço; 

▪ O aluno pode sair da escola ao(s) último(s) tempo(s) da manhã ou da 

tarde, caso não tenha atividades letivas. 

o Cartão Livre: Aplicável exclusivamente a alunos maiores de 16 anos. A 

autorização do Encarregado de Educação confere ao aluno a possibilidade de se 

ausentar do recinto escolar durante os intervalos letivos das 10h15 e 15h15, 

cumulativamente com a autorização para saída durante a hora de almoço e aos 

últimos tempos letivos da manhã ou da tarde em que não possua atividades 

letivas. 
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